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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 8108/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/897/2014 
PROTOCOLO :  1477264 
ÓRGÃO :  DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
ORDENADOR DE DESPESAS :  FRANCISCO LIBÓRIO SILVEIRA 
CARGO DO ORDENADOR :  EX-DIRETOR ADJUNTO DO DETRAN 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 47.365,89 
RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Versam os presentes autos sobre o procedimento licitatório na modalidade 

Inexigibilidade de Licitação (Processo Administrativo nº 31/705.965/2013), da formalização 

do instrumento contratual (Contrato nº 2848/2014/DETRAN), dos aditamentos (1º e 2º Termo 

Aditivo) e da execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), celebrado entre Departamento Estadual 

de Trânsito de Mato Grosso do Sul e a empresa Clinica de Fisioterapia e Psicologia Tabosa 

S/S, tendo por objeto contratação de entidades e responsáveis técnicos para realizar exames de 

avaliação psicológicos aos candidatos à obtenção, renovação, inclusão ou mudança de 

categoria da Carteira Nacional de Habilitação, no Município de Agua Clara. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise ANA-3ICE-

19822/2016, manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório, da formalização 

contratual, dos aditamentos (1º e 2º Termo Aditivo) e da execução financeira (1ª, 2ª e 3ª 

fases), ressalvando a intempestividade na remessa dos documentos a esta Corte de Contas. 

Em seguida, o Ministério Público de Contas exarou o parecer PAR - 2ª PRC - 

9420/2017, opinando pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório, da 

formalização contratual, dos aditamentos (1º e 2º Termo Aditivo) e dos atos praticados no 

decorrer da execução financeira, e pela imposição de multa ao(s) responsáveis pela 

intempestividade no envio de documentos a esta Corte de Contas. 

É o relatório. 

Inicialmente, cabe elucidar que se trata da apreciação do procedimento licitató-

rio Inexigibilidade de Licitação (Processo Administrativo nº 31/705.965/2013), formalização 

do Contrato nº 2848/2014/DETRAN, dos aditamentos (1º e 2º Termo Aditivo) e execução 

financeira contratual, 1ª, 2ª e 3ª fases, nos termos do artigo 120, I, b, II e III, e parágrafo 4º do  
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Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76, de 11 de dezembro de 

2013. 

O procedimento licitatório na modalidade Inexigibilidade de Licitação encon-

tra-se regular, observada as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores, 

em especial o art. 25, inciso I, Lei Federal nº 4.320/64, Instrução Normativa TC/MS nº 

035/2011 e com as determinações contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas. 

No que concerne ao Instrumento Contratual (Contrato nº 

2848/2014/DETRAN), verifica-se que foi regularmente celebrado, estando presentes as 

cláusulas necessárias da Lei 8.666/93 e alterações. 

Consta nos autos os aditamentos ao Contrato (1º e 2º Termo Aditivo), ao qual 

está devidamente instruído com os documentos exigidos pela letra da lei aplicável, a exemplo 

da justificativa, parecer jurídico e autorização para o aditamento, bem como a prorrogação do 

prazo por mais 12 (doze) meses e acréscimo no valor contratual em 25%. 

A execução financeira está devidamente comprovada, de acordo com as 

normas de finanças públicas prescritas na Lei nº 4.320/6, apresentados na tabela abaixo: 

Notas de Empenho Notas Fiscais Pagamentos 

Nº Data Valor R$ Valor R$ Valor R$ 

Diversas Diversas 109.723,05 85.790,45 80.214,05 

Retenções  - - 5.576,40 

Anulação  (-)23.932,60  - - 

Total  85.790,45 85.790,45 85.790,45 

 

Entretanto houve a intempestividade na remessa dos documentos relativos ao 

1º Termo Aditivo, não observando o prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 

35/2011, estes de responsabilidade do Senhor Francisco Libório Silveira. 

Cumpre destacar ainda, a intempestividade na remessa dos documentos 

relativos ao 2º Termo Aditivo, não observando o prazo previsto na Instrução Normativa 

TC/MS nº 35/2011, estes de responsabilidade do Senhor Carlos Henrique dos Santos Pereira. 
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Ressalto ainda, a intempestividade na remessa dos documentos relativos à 

execução financeira, não observando o prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 

35/2011, estes de responsabilidade do Senhor Gerson Claro Dino. 

Cabe ao Administrador Público o dever de remeter os documentos dentro do 

prazo, em conformidade com os ditames normativos que regem este Tribunal de Contas, 

previstos na Instrução Normativa TC/MS nº 035/2011, assim, o descumprimento de prazo 

apontado deve ser objeto de sanção à autoridade responsável, nos termos dos artigos 44, I e 46 

da Lei Complementar nº 160, de 02 de janeiro de 2012. 

Ante o exposto, acolho a análise do Corpo Técnico deste Tribunal de Contas e 

o Parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Inexigibilidade de 

Licitação, celebrado entre Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso do Sul e a 

empresa Clinica de Fisioterapia e Psicologia Tabosa S/S, nos termos do art. 59, I, da Lei 

Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, I, “b”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 

2848/2014/DETRAN, nos termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c 

artigo 120, II, da Resolução Normativa n. 76/2013; 

III - Pela REGULARIDADE da formalização do Termo Aditivo (1º), nos 

termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da Resolução 

Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da Execução Financeira Contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013;  

V - pela APLICAÇÃO DE MULTA ao responsável a época, Sr. Francisco 

Libório Silveira inscrito no CPF sob o nº 071.982.301-30, Ex-Diretor Adjunto do 

DETRAN/MS, no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS, nos termos do art. 46 da Lei 

Complementar nº 160/2012 c/c o art. 170, §1º, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 

76/2013;  
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VI - pela APLICAÇÃO DE MULTA ao responsável a época, Sr. Carlos 

Henrique dos Santos Pereira inscrito no CPF sob o nº 356.587.89Í-68, Ex-Diretor Presidente 

do DETRAN/MS, no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS, nos termos do art. 46 da 

Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 170, §1º, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 

76/2013; 

VII - pela APLICAÇÃO DE MULTA ao responsável, Sr. Gerson Claro Dino 

inscrito no CPF sob o nº 404.823.321-15, Ex-Diretor Presidente do DETRAN/MS, no valor 

correspondente a 30 (trinta) UFERMS, nos termos do art. 46 da Lei Complementar nº 

160/2012 c/c o art. 170, §1º, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

VIII - pela CONCESSÃO DO PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o res-

ponsável supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta, junto ao FUNTC, 

comprovando nos autos no mesmo prazo, conforme o estabelecido no art. 83 da Lei Comple-

mentar nº 160/2012. 

IX – pela COMUNICAÇÃO do resultado desta decisão aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º
1
, do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

Campo Grande, MS, 07 de agosto de 2017. 

 

    Jerson Domingos 

                   Conselheiro Relator 

 

 

GDH 

                                                 
1
 Art. 70. Decisão Singular é o instrumento de formalização do ato de Conselheiro, no exercício do Juízo Singu-

lar (arts. 9º e 10º), inclusive no caso de apreciação da legalidade de ato de pessoal para o fim de registro. 
(...) 
§2º Apreciada ou decidida singularmente a matéria do processo, os autos serão remetidos ao Cartório para a 
publicação do ato e as demais providências cabíveis. 


